                                     PARECER N.º 1352, DE 2002

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº  39, DE 2002.

Através da Mensagem n.º 102/02, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado submete à apreciação desta Casa o Projeto de lei Complementar nº 39, de 2002, que institui Bônus Merecimento aos servidores do Quadro da Secretaria da Educação – QSE e do Quadro de Apoio Escolar – QAE, e dá outras providências.

Em pauta, nos termos regimentais, a  proposição foi alvo de  1(uma)       emenda.

A propositura tramita em regime de urgência,  por força do disposto no artigo 26 da Constituição do Estado.

Distribuído à Comissão de Constituição e Justiça, o ilustre relator especial em substituição àquele órgão técnico concluiu favoravelmente à aprovação do projeto de lei complementar nº 39, de 2002 e contrariamente à aprovação da emenda de nº 1.

Compete-nos, nesta oportunidade, exarar parecer em substituição ao da Comissão de Educação,  analisar o projeto e a emenda.

Ao fazê-lo, na qualidade de relator, verificamos que a mensagem governamental pretende instituir Bônus Merecimento aos servidores do Quadro da Secretaria da Educação – QSE e do Quadro de Apoio Escolar – QAE.

A Mensagem Governamental visa outorgar àqueles servidores, vantagem pecuniária nos mesmos moldes do benefício já concedido aos integrantes do Quadro do Magistério numa prova de reconhecimento ao valioso trabalho daqueles servidores, premiando-os pela valiosa contribuição para o bom desempenho das atividades educacionais.

Sua implementação acompanha os ditames da atual administração do Estado, no tocante à política de pessoal, que busca cada vez mais recuperar a remuneração  do setor público.

Dessa forma, fica evidenciado o elevado alcance social do projeto ora analisado, eis que visa destinar vantagem aos seus servidores, ante as relevantes atividades que aqueles profissionais executam à comunidade.

Quanto ao mérito, há de se ressaltar o esforço do Poder Executivo na valorização do servidor público, motivo pelo qual  não encontramos nenhum impedimento à aprovação da proposta.

A nosso ver,  sob o prisma que nos compete analisar a propositura, não existem óbices que impeçam sua aprovação.

DA EMENDA  

A emenda de nº 1 objetiva acrescentar artigo ao  projeto, de forma a estender o benefício proposto no “caput” aos servidores inativos.

Com referência à extensão aos servidores aposentados, entendemos que a medida, além de ferir dispositivo  constitucional, conforme já relatado no parecer do ilustre relator especial em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça, não se coaduna com os propósitos da mensagem governamental a qual visa premiar tão somente aqueles profissionais que se destacaram no desempenho de suas funções, condição na qual não se enquadram os inativos. 

Assim, nosso parecer é contrário à emenda  de nº.  1.

Pelo exposto, sob os aspectos que ora nos cumpre examinar, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 39, de 2002 e contrariamente à aprovação da emenda de nº 1.





Sala das Sessões, em 






Deputado DUARTE NOGUEIRA







Relator Especial

1
2
Sistema SPL - Originalidade: P.L.C.     0039/2002 - CE   - 31518 -2011021932002.625


